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RESOLUÇÃO  
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VIII - durante os quinze minutos citados no inciso anterior, a Sessão poderá 

ser iniciada a qualquer momento em que o quórum mínimo regimental se 

estabelecer. 

Art. 130 (...) 

 

I – (...): 

 

a) (...); 

 

b) Leitura, em resumo, das mensagens do Poder Executivo, das matérias de 

iniciativa popular, das propostas de emendas à Lei Orgânica, projetos, re-

querimentos sujeitos a simples despacho da Presidência e demais propo-

sições não sujeitas à votação que serão despachadas pelo Presidente; 

 

(...) 

 

Art. 182 Indicação é a proposição escrita pela qual o Vereador sugere 

medidas de interesse público aos poderes e órgãos competentes, nos termos 

do artigo 231 deste regimento interno. 

 

Art. 231 Indicação é a proposição em que o Vereador sugere medida de 

interesse público ao Executivo Municipal, Estadual ou Federal, bem como aos 

demais Poderes e Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, 

inclusive fundações. 

 

§ 1º. A Indicação de que trata este artigo, quando dirigida a órgãos estranhos 

à esfera municipal, dependerá, para sua apresentação, de um terço de 

assinaturas dos Vereadores. 

 

§ 2º. Quando na esfera municipal, as Indicações serão elaboradas pelo 

Vereador, unitária ou coletivamente, e protocoladas diretamente junto a 

Prefeitura através de processo eletrônico. 

 

§ 3º. Quando elaborada na forma do § 1º deste artigo, a Indicação será 

enviada e protocolada via gabinete ou por intermédio do departamento 

legislativo, a critério do Vereador. 

 

§ 4º. O Prefeito, ou o Secretário por ele designado, informará à Câmara 

Municipal, aos cuidados do(s) proponente(s), no prazo máximo de trinta dias, 

contados a partir da data de seu recebimento, o encaminhamento dado à 

Indicação feita com base no § 2º deste artigo, relatando sobre a possibilidade 

ou não de realização da obra ou adoção da medida indicada, conforme dispõe 

o parágrafo único do art. 66 da Lei Orgânica Municipal.” 

 

 

 

 

Art. 2º. O artigo 227 da Resolução nº. 2.060, de 13 de setembro de 2021, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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“Art. 227 Os requerimentos de informações apresentados por Vereadores ou 

Comissões, automaticamente deferidos nos termos do § 2º do art. 67 da Lei 

Orgânica Municipal, serão protocolados diretamente junto a Prefeitura 

através de processo eletrônico devendo o Sr. Prefeito respondê-los em, no 

máximo, trinta dias, sob pena de responsabilidade, observadas as seguintes 

formalidades: 

 

(...) 

 

§ 1º. O Prefeito devolverá a Câmara Municipal Requerimento de Informação 

que contenha expressões descorteses ou em desconformidade com o inciso II 

deste artigo. 

 

§ 2º. As respostas dos pedidos de informações serão encaminhadas 

diretamente a seus autores e ficarão à disposição dos vereadores e das 

comissões pertinentes com o objetivo de não obstaculizarem a consecução, 

de ofício, das providências referidas no inciso III deste artigo, se assim lhes 

aprouver.” 

 

 

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Palácio Atílio Vivácqua, em 30 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Leandro Piquet Azeredo Bastos                                              Maurício Leite 

              PRESIDENTE                                                         1º SECRETÁRIO 

 

 

 

 

         Anderson Goggi                                                          Leonardo Monjardim 

        2º SECRETÁRIO                                                            3º SECRETÁRIO 

 

 

 

 
 

 

EXPEDIENTE 

                                                Presidente Leandro Piquet de Azeredo Bastos 

                                                   Diretor Geral Felipe Tavares Nascimento 

Responsável pela publicação Rosemary Perini Serra 

ESTE É O FINAL DESTA PUBLICAÇÃO 
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